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Edital do Pregão Eletrônico nº 184/2017 - Processo: 2014/30550/001108

	QUADRO DE INFORMAÇÕES GERAIS

	TIPO DA LICITAÇÃO: “MENOR PREÇO”

	Abertura do Pregão

	Data da abertura....................
	: 
	14/09/2017
	Hora da abertura:
	9 horas  
	Horário de Brasília

	Endereço (portal/sistema)....
	:
	www.comprasnet.gov.br

	Setores responsáveis pela solicitação

	Superintendência....................
	:
	Superintendência de Políticas de Atenção à Saúde 

	Diretoria...............................
	:
	Diretoria de Regulação

	Dotação orçamentária

	Fonte de Recursos.................
	:
	102
	Classificação: 10.302.1165.4176
	Natureza: 33.90.39

	Bloco.....................................
	:
	Gestão do SUS

	Componente.........................
	:
	Qualificação da Gestão do SUS

	Ação / PPA / Orçamento.....
	:
	4176 – Viabilização do Acesso aos Serviços de Saúde de Forma Regulada e Oportuna, Serviços de Terceiros 

	Valor total estimado...............
	:
	306.345,25 (trezentos e seis mil trezentos e quarenta e cinco reais e vinte e cinco centavos)

	Legislação aplicada

	Originária...............
	:
	Artigo 37, da Constituição Federal de 1988: Regula a atuação da Administração Pública.

	Complementar.......
	:
	Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006: Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e altera outros dispositivos legais, alterada pela Lei Complementar nº. 147 de 07 de agosto de 2014;

	Ordinária...............
	:
	Lei Federal nº. 8.666, de 21/06/1993: Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências, sendo aplicada ainda, todas as suas alterações.

	
	
	Lei Federal nº. 10.520, de 17/07/2002: Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.

	Regulamentos........
	:
	Decreto Federal nº 3.555, de 08/08/2000: Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns.

	
	
	Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005: Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.

	
	
	Decreto Federal nº 5.504, de 05/08/2005: Estabelece a exigência de utilização do pregão, preferencialmente na forma eletrônica, para entes públicos ou privados, nas contratações de bens e serviços comuns, realizadas em decorrência de transferências voluntárias de recursos públicos da União, decorrentes de convênios ou instrumentos congêneres, ou consórcios públicos.

	
	
	Decreto Estadual nº 2.434, de 06/06/2005: Dispõe sobre o regulamento da modalidade de licitação denominada Pregão, e adota outras providências.

	
	
	Decreto Estadual nº 4.769, de 02/04/2013: Regulamenta o tratamento diferenciado, favorecido e simplificado para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e o Microempreendedor Individual, e adota outras providências.

	Outra.....................
	:
	Portaria/SESAU Nº. 108, de 05 de março de 2015, (DOE nº. 4.331, de 06/03/2015): Institui no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde do Estado do Tocantins, regras específicas para apuração de eventuais descumprimentos de regras editalícias dos certames promovidos pela Superintendência de Compras e Central de Licitação, e adota outras providências.

	Secretaria de Estado da Saúde do Estado do Tocantins – Superintendência de Compras e Central de Licitação

	UASG.............................
	:
	925958

	Pregoeiro........................
	:
	Rubisléia Ramos Pereira Mesquita

	Telefone.........................
	:
	(063) 3218-1722/1715

	E-mail...........................
	:
	superintendencia.licitacao@saude.to.gov.br

	Endereço......................
	:
	Av. NS 01, AANO, Praça dos Girassóis, s/nº, Palmas/TO, CEP: 77.015-007

	Atendimento..................
	:
	Das 08h00min às 12h00min; das 14h00min às 18h00min.


1 – DAS DISPOSIÇÕES PREAMBULARES

1.1. SUPERINTENDÊNCIA DA CENTRAL DE LICITAÇÃO da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO ESTADO DO TOCANTINS torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação em tela na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, nos termos deste edital e seus anexos.

1.2. O Ato de designação do Pregoeiro que conduzirá a sessão, bem como as normas aplicáveis ao certame, e as informações gerais acerca do procedimento estão devidamente descritas no Quadro de Informações Gerais.

1.2.1. Diante da omissão de normas estaduais, ou supletivamente, poderão ser aplicadas as normas federais constantes no Quadro de Informações Gerais.

1.3. Do envio dos documentos:

1.3.1. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance na forma do item 10 do edital, juntamente com os documentos de habilitação na forma do item 11 do edital, em arquivo único, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, contados da convocação efetuada pelo Pregoeiro através da opção “ENVIAR ANEXO” no SISTEMA.
1.3.2. Os documentos remetidos na forma acima descrita poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro;

1.3.3. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao protocolo geral da Secretaria de Estado da Saúde, aos cuidados da Superintendência da Central de Licitação, no endereço descrito no Quadro de Informações Gerais deste edital;
1.3.4. As empresas que desejarem, poderão protocolar diretamente os seus documentos de habilitação e proposta de preços, em original, no guichê desta Comissão de Licitação, desde que sejam no prazo máximo de 02 (DUAS) horas, contados da notificação do pregoeiro, ficando neste caso, dispensada a apresentação destes, na forma prevista no item 1.3.1. 

1.3.5. Será aberto processo administrativo para os fins de aplicação de sanção a empresa que não enviar a documentação exigida no Edital, ou que ficar inabilitada por não cumprir com o Edital, bem como por prestar declaração falsa, já que quando do cadastramento da proposta, DECLARA que cumpre com os requisitos de habilitação do edital;

1.3.6. O Pregoeiro não se responsabilizará por documentos extraviados, nem os que chegarem fora do prazo estabelecido, ocasião em que a licitante será inabilitada sendo convocadas as licitantes subsequentes em ordem de classificação, se forem o caso.

1.4. Constitui parte integrante deste Edital:

1.4.1. Anexo I – Critério de Julgamento e Relação/Descrição dos Serviços;

1.4.2. Anexo II – Termo de Referência;

1.4.3. Anexo III – Minuta de Contrato.

2 – DO OBJETO

2.1. O presente pregão tem por objeto a seleção para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de funerária para atender os usuários em tratamento fora de domicilio encaminhados para fora do Estado através do Complexo Regulador, que evoluiu para o óbito em qualquer localidade do território nacional, incluindo transporte terrestre, fornecimento de urnas funerárias e serviços de tanatopraxia do corpo, nos termos deste edital e de seus anexos, donde havendo discordância entre as informações deste edital e as descritas no SISTEMA prevalecerão as do edital.

2.2. Para efeito deste edital, serviços, considera-se: transporte terrestre, fornecimento de urnas funerárias e serviços de tanatopraxia do corpo.
2.3. Informações importantes atinentes ao objeto do Pregão:

a) DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Será vencedora a licitante que atender ao Edital e ofertar o menor preço global por GRUPO;

b) DA FORMA DE EXECUÇÃO: Os serviços deverão ser prestados mediante empreitada por preço unitário;

c) DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: O prazo de validade da proposta que deverá ser de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias corridos, contados da data da abertura da sessão.
d) DO PRAZO DE GARANTIA/VALIDADE: A contratada deverá garantir a boa execução dos serviços, sob pena destes não serem aceitos pela Contratante, sem prejuízo das sanções devidas, inclusive multa.
e) DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser prestados onde a SES/TO indicar, ou seja, a ORIGEM e DESTINOS dos pacientes serão os determinados pela SES/TO;
f) DO PRAZO DE INÍCIO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: O(s) início de prestação do(s) serviço(s) deverá(ao) ser(em) de no máximo, até 15 (quinze) dias corridos, contados da data de assinatura do Instrumento de Contrato, podendo ser prorrogado por motivo justo devidamente aceito pela SES/TO, ou quando determinado pela CONTRATANTE.
g) DO PRAZO DE PAGAMENTO: O prazo previsto para pagamento que será de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada.

h) DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA: No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples; o valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

i) DA GARANTIA: Será exigida garantia; no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da assinatura do Contrato, a Contratada deverá protocolar junto a SES/TO o “Comprovante de depósito de Garantia”, no valor correspondente a 3,00% (três por cento) do valor anual atualizado do contrato, na forma prevista no instrumento contratual.
j) DA DATA-BASE E PERIODICIDADE DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: Os preços unitários dos serviços, desde que observado o interregno mínimo de um ano, contado da data limite para apresentação da proposta, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA; caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito; a CONTRATANTE, verificará detidamente o caso, antes do deferimento do reajuste, podendo, para tanto, requerer documentos que se fizerem necessários; no reajuste, se for o caso, será adotada a seguinte fórmula: R = (I –I0) . P / I0, Onde:

a) para o primeiro reajuste:

R = reajuste procurado;

I = índice relativo ao mês do reajuste;

Io = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;

P = preço atual dos serviços;

b) para os reajustes subsequentes:

R = reajuste procurado;

I = índice relativo ao mês do novo reajuste;

Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;

P = preço dos serviços/produtos atualizado até o último reajuste efetuado.

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados previamente credenciados(s) no(s) Sistema(s) a seguir:

a) SISTEMA de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e perante o SISTEMA eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br, donde para ter acesso ao SISTEMA eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização;

3.1.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do SISTEMA ou a SES/TO responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

3.2. Ao participar do Pregão a licitante está declarando QUE:

a) Atende com satisfação as exigências do Edital e de seus anexos, e que tem ciência de que descumprimento de suas condições ou de seus anexos lhe acarretará sanção na forma prevista no Ato Convocatório e na legislação vigente;

b) Tem ciência de que os serviços em desacordo com o Edital não serão aceitos pela SES/TO, e que será responsabilizada por quaisquer danos que causar a CONTRATANTE ou a terceiros, inclusive desabastecimento das Unidades de Saúde mantidas e Administradas pela Secretaria de Saúde, decorrente do descumprimento das regras do Ato Convocatório, e que este fato será levado ao conhecimento do Ministério Público Estadual e Federal para as providências devidas;

c) Inexiste fato superveniente impeditivo de habilitação na forma do artigo 32 § 2º da Lei 8.666/93;

d) Cumpre plenamente o inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal na forma do artigo 27, inciso V da Lei nº 8.666/93;

e) Não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos da CONTRATANTE exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, na forma do artigo 9º, inciso III da Lei nº 8.666/93;

f) Tem ciência, e que cumprirá com todas condições do Edital e de seus anexos, inclusive do Termo de Referência;

g) Não há nenhum dos impedimentos previstos do § 4º do artigo 3º da LC 123/06, apenas no caso de EPP/ME.
3.3. Não poderão participar deste Pregão:

a) Empresa suspensa de participar de licitação ou de contratar com a Administração Pública do Estado do Tocantins, durante o prazo da sanção aplicada (Boletim 165 do TCU);

b) Empresa impedida de participar de licitação ou de contratar com a Administração Pública do Estado do Tocantins, durante o prazo da sanção aplicada (Boletim 165 do TCU);

c) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

d) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

e) Empresa que seu ato de constituição (estatuto, contrato social ou outro) não inclua o objeto deste Pregão;

f) Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

g) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos produtos, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

h) Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.

i) Ainda não poderão participar do Pregão, aqueles de que trata o artigo 9º da Lei Federal nº. 8666/1993, ou que seu ramo de atividade (código e descrição da atividade econômica principal e/ou código e descrição das atividades econômicas secundárias) não contemple o objeto deste Pregão.

4 – DO ENVIO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do SISTEMA eletrônico, até a data e o horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

4.2. O licitante deverá consignar, na forma expressa no SISTEMA eletrônico, o valor unitário para cada item da proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

4.3. Caso o SISTEMA permita, o licitante deverá declarar, em campo próprio do SISTEMA ELETRÔNICO:

a) que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital;
b) que não emprega menores de dezoito em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos;
c) que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei;
d) que não emprega servidores da Contratante.

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.

4.5. As propostas ficarão disponíveis no SISTEMA eletrônico, entretanto, até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

5 – DA SESSÃO PÚBLICA

5.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data, hora e local indicado no Quadro de Informações Gerais deste edital.
5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do SISTEMA eletrônico.
5.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no SISTEMA eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, ou por qualquer outro evento, decorrente da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo SISTEMA, pelo pregoeiro ou de sua desconexão.

5.4. A sessão poderá ser reagendada sempre que se fizer necessário, devendo a licitante fazer os acompanhamentos devidos.

6 – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente:

a) Aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

b) As que não contenham a descrição do serviço ofertado;

c) As que se identificar no SISTEMA, sendo que somente será considerada como identificação, a descrição do CNPJ ou da Razão Social completa do licitante.
6.2. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
7 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do SISTEMA eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance;
7.2. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no SISTEMA;
7.3. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante;
7.4. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro;
7.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração;
7.6. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível;
7.7. Se ocorrer à desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o SISTEMA eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados;
7.8. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes;
7.9. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com antecedência de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, o prazo para início do tempo de iminência;
7.10. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o SISTEMA eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo SISTEMA, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de lances.

8 – DO ENQUADRAMENTO (MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQ. PORTE E EQUIPARADOS)
8.1. Será observado o disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, notadamente os seus arts 42 a 49.

a) O enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte dar-se-á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, observando-se a inocorrência de quaisquer dos impedimentos do § 4º do mesmo artigo.

b) Para efeitos da Lei Complementar nº. 123/2006, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:

I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e

II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 

c) A sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 3.600.000,00, em conformidade com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/2007 e do art. 3º, §4º, VI da Lei Complementar nº 123/2006, receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

d) A pessoa física ou o empresário individual enquadrado nos limites definidos pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, às microempresas e empresas de pequeno porte.

8.2. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/2006 independe da habilitação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado.

8.3. Os licitantes deverão apresentar declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, e que não possuem quaisquer dos impedimentos do §4º do art. 3º da Lei nº 123/2006, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar (Art. 11 do Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007).

8.4. A declaração acima exigida deverá ser manifestada em campo próprio do sistema como condição de participação no pregão. Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, à declaração deverá ser enviada ao pregoeiro até a data e horário marcado para abertura da sessão.

9 – DA NEGOCIAÇÃO

9.1. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

9.2. A negociação será realizada por meio do SISTEMA, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.3. Será vencedora a empresa que atender ao edital e ofertar o menor preço.
9.4. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

9.4.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as exigências do edital, será adjudicada.

9.4.2. Não sendo adjudicada a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadram na condição prevista no caput, estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

9.4.3. O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.

9.4.4. Na hipótese de não adjudicação nos termos previstos neste item e seus subitens, o procedimento licitatório prossegue com os demais licitantes.
10 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

10.1. A vencedora deverá adequar sua proposta de preço ao último lance, CONTENDO APENAS DUAS CASAS APÓS A VÍRGULA, conforme regras matemáticas, e conter ainda:

a) Quantidades;

b) Valor unitário e total do item, bem como o valor global da proposta;
c) Prazo de início dos serviços; 

d) Prazo de garantia dos serviços;
e) Prazo de validade da proposta;

f) Razão social da proponente;

g) Endereço completo;

h) Telefone / fax e endereço eletrônico (e-mail);

i) Dados bancários para receber o pagamento se sagrar vencedora do certame;

j) Descrição detalhada e técnicas do(s) serviço(s) proposto(s), que deverá ser em conformidade com os requisitos, especificações e condições estipuladas neste Edital, e demais especificações que permitam aferir com precisão ao solicitado no edital. 
10.2. O serviço deverá ser prestado na forma do Edital e de seus anexos;

10.3. Solicitação de troca de marca requerida pela vencedora, será INDEFERIDA, devendo ser mantida a marca ofertada no Pregão;
10.4. Caso a licitante envie a sua proposta de preços, contendo mais de duas casas depois da vírgula, o Pregoeiro fará o arredondamento devido, contudo, “para menos” (ex: R$ 12,578; será arredondado para R$ 12,57);
10.5. As propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos, caso existam erros, estes serão corrigidos pelo Pregoeiro na forma seguinte:

a) Discrepância entre valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso;

b) Erro de transcrição das quantidades previstas no Edital: será mantido o preço unitário e corrigida a quantidade e o preço total;

c) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o preço total;

d) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se a soma;

e) Item adjudicado, mas que não consta da proposta enviada quando solicitada pelo Pregoeiro: será incluído o item, preservando as informações da proposta digital da empresa cadastrada no SISTEMA adequando ao último lance ofertado e aceito pelo Pregoeiro.

10.5.1. O valor total da proposta será ajustado pelo Pregoeiro em conformidade com os procedimentos acima; o valor resultante constituirá o total a ser pago.

10.5.2. A correção poderá ser realizada por meio de carta de correção elaborada pelo Pregoeiro obedecendo aos critérios acima citados, a qual será encaminhada para a licitante, que poderá contestar no prazo de até vinte e quatro horas contadas do respectivo envio, donde, caso não o faça, considerar-se-á aceita a correção realizada pelo Pregoeiro.

10.5.3. A Carta de Correção de Proposta terá o seguinte modelo:

	CARTA DE CORREÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS

	Pregão Eletrônico nº.:

Processo:

Empresa:

Nota: carta elaborada com base no item 10.1.1, do Edital.

	Item
	Unidade
	Descrição resumida
	Marca
	Vlr Unitário

(R$)
	Valor Total (R$)

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Total
	

	__________________________

Pregoeiro


10.6. O licitante que abandona o certame ou deixar de enviar a documentação indicada nesta condição, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

10.7. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

10.8. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da SES/TO ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estanhas a ela, para orientar sua decisão.

10.9. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

10.10. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a produtos e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

10.11. Para o ICMS relativo ao produto cotado, deverá ser utilizada alíquota interna de origem (art. 155, parágrafo 2º, inciso VII, alínea "b", da Constituição Federal), bem como, para emissão das respectivas Notas Fiscais;

10.12. Nas operações ou prestações internas, relativas à aquisição de mercadorias ou serviços por órgão da administração pública estadual, suas autarquias e fundações, o licitante deverá apresentar sua proposta deduzido o ICMS incidente na operação ou prestação, nos termos do Art. 2º, Inciso LXXX do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 2.912 de 29 de dezembro de 2006, publicado no D.O. E. nº 2.318, de 02 de janeiro de 2007;

10.13. No preço proposto já deverão estar inclusas todas as despesas e tributos.

10.14. Independente de transcrição por parte do licitante, obrigatoriamente as propostas terão:

a) O prazo de validade da proposta, conforme item 2.3 do Edital;

b) O prazo de início dos serviços, conforme item 2.3 do Edital;
c) O prazo de pagamento, conforme item 2.3 do Edital;
d) O prazo de garantia/validade dos serviços, conforme item 2.3 do Edital.
10.14.1. A proposta poderá ter outros prazos, desde que não contrarie o Edital e sejam mais favoráveis a Administração. Assim, caso que a licitante seja omissa, ou informe prazo diferente do descrito no Edital, prevalecerão os constantes no Edital, exceto se, inquestionavelmente, os ofertados pela licitante forem mais benéficos para a SESAU/TO.
11 – DA HABILITAÇÃO

11.1. A habilitação parcial dos licitantes será verificada por meio do SICAF e da documentação complementar exigida no item seguinte;

11.1.1 Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão apresentar documentos que supram tais exigências, constantes dos artigos 28 a 31 da Lei Federal nº. 8.666/1993, no que couber.
11.2. Após solicitação do Pregoeiro, os licitantes que tiverem seus preços aceitos deverão apresentar a seguinte documentação complementar:

a) Atestado(s) de capacidade técnica ou certidão, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem ter a licitante prestado serviço, de maneira satisfatória, compatíveis em características com o objeto desta licitação;
b) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial de créditos da empresa, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida, no máximo, 60 (sessenta) dias antes da data fixada para a abertura do pregão;

c) Declaração assinada por representante legal, de ciência do Termo de Referência e que cumprirá todas as exigências constantes do edital, de seus anexos e do contrato;

d) Alvará de Funcionamento emitido pelo município sede da licitante;
e) Licença de Funcionamento emitido pela Vigilância Sanitária (estadual ou municipal) da sede da licitante.
11.2.1. A prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho será consultada pelo Pregoeiro na internet. Entretanto, o Pregoeiro poderá solicitar que a licitante comprove que sua situação encontra-se regular, mediante apresentação da certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011. Estando a certidão com sua vigência vencida a licitante será inabilitada.
11.3. Disposições gerais acerca dos documentos de habilitação:
a) O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões para verificar as condições de habilitação dos licitantes;

b) Caso algum dos documentos de habilitação venha a perder a validade no curso da licitação, o Pregoeiro poderá, conforme lhe faculta o § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, efetuar consulta ao órgão responsável pela emissão do documento, para verificação de sua regularidade;

c) Caso a data de validade de alguma certidão constante do SICAF esteja vencida, a licitante deverá apresentar a certidão regularizada juntamente com o SICAF;
d) Ainda que apresente o SICAF e este seja aceito, a licitante deverá apresentar os demais documentos relacionados no item 11.2 deste edital;
e) Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou ainda em publicação feita em veículo de imprensa apropriado;
f) Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, caso o Pregoeiro julgue conveniente;
g) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação, donde, ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será inabilitado;
h) O não atendimento a qualquer das condições previstas no item 11 e seus subitens provocará a inabilitação do licitante vencedor;
i) Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ;
j) Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos;
l) Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos;
m) Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz;
n) A ME ou EPP deverá apresentar toda a documentação relativa à comprovação da regularidade fiscal, donde havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
o) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, e facultará ao Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação;
p) Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital;
q) Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor;
r) Não serão aceitos documentos com a vigência vencida, ou qualquer tipo de protocolo, exceto se o edital permitir.

12 – DO RECURSO

12.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do SISTEMA, manifestar sua intenção de recurso;
12.2. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto ao licitante vencedor;
12.3. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do SISTEMA;
12.4. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do SISTEMA, no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via SISTEMA, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente;
12.5. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances;
12.6. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente;
12.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação;
13.2. O objeto do Pregão será adjudicado ao licitante vencedor, sendo que a homologação do Pregão compete ao Secretário de Estado da Saúde ou na sua ausência ao Subsecretário de Estado da Saúde/TO.

14 - DAS SANÇÕES

14.1. O licitante, que cometer as irregularidades a seguir, será sancionado com o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Tocantins (Boletim 165 do TCU), sendo ainda descredenciado no SICAF ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores da SESAU/TO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor em questão e demais cominações legais:

14.1.1. Não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

14.1.2. Deixar de entregar documentação exigida no certame;

14.1.3. Apresentar documento falso;

14.1.4. Não mantiver a proposta;

14.1.5. Fraudar ou retardar de qualquer forma a execução do contrato;

14.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;

14.1.7. Cometer fraude fiscal;
14.1.8. Fizer declaração falsa;

14.1.9. Não cumprir com a execução do contrato;

14.1.10. Descumprir as demais exigências deste edital e seus anexos.

14.2. Para os fins deste item, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos no art. 90, 92, 93, 94, 95 e 96 da Lei nº 8.666/93;

14.3. Para os fins dos itens 14.1.5 e 14.1.9, a cada dia de atraso será cobrado 1,00% (um por cento) de multa do valor da parcela em questão até o limite, de 30% (trinta por cento), ocasião em será rescindido unilateralmente o contrato, sendo convocadas as licitantes remanescentes obedecendo a ordem de classificação, para contratar com a Administração, sem prejuízo das demais sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002;

14.4. Para os fins do item 14.1.1, a cada dia de atraso na assinatura do instrumento contratual será cobrado 1,00% (um por cento) de multa do valor da parcela em questão, até o limite de 30% (trinta por cento), ocasião em a licitante perderá o direito de contratação, sendo convocadas as licitantes remanescentes obedecendo à ordem de classificação, para contratar com a Administração, sem prejuízo das demais sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002;

14.5. A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na divida ativa, podendo, ainda a Administração proceder a cobrança judicial da multa;

14.6. A multa será aplicada, após o julgamento da defesa apresentada pela CONTRATADA no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da data de sua notificação. Decaído este prazo, sem manifestação da CONTRATADA, a CONTRATANTE aplicará e executará automaticamente a multa;

14.7. As multas previstas neste Edital não eximem a ADJUDICATÁRIA ou CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração ou a terceiros;
14.8. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;
14.9. Do procedimento administrativo para aplicação da sanção:

14.9.1. A empresa que descumprir o Edital será notificada, para que apresente sua defesa no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da data de notificação;

14.9.2. Da decisão que sancionar a empresa, cabe recurso na forma da legislação vigente.

15 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS

15.1. Da impugnação:

a) Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição que deverá ser protocolada no Protocolo Geral desta Secretaria, ou enviada para o e-mail: superintendencia.licitacao@saude.to.gov.br;
b) O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, caso contrário poderá abrir ou suspender a sessão, na forma da lei, antes do julgamento do mérito, conforme o caso;
c) Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
15.2. Dos pedidos de esclarecimentos:

a) Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá apresentar pedido de esclarecimento quanto ao ato convocatório deste Pregão mediante petição que deverá ser protocolada no Protocolo Geral desta Secretaria, ou enviada para o e-mail: superintendencia.licitacao@saude.to.gov.br;
15.3. As respostas das impugnações e dos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no fax e/ou no e-mail indicado pela interessada, podendo ainda, ser disponibilizado no SISTEMA.
16 – DA CONTRATAÇÃO E DO CONTRATO 
16.1. Da contratação:

16.1.1. Homologado o Pregão, o licitante será convocado de acordo com a necessidade da Administração, para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o contrato, podendo este prazo ser prorrogado, a critério da Administração, desde que ocorra motivo justificado;

16.1.2. Quando a empresa adjudicada, após convocada, recusar-se a retirar a “Nota de Empenho”, não apresentar situação fiscal regular, não assinar o contrato, negar ou retardar a execução do objeto deste Pregão, a SES/TO convocará formalmente os licitantes remanescentes na ordem de classificação do certame para contratar com a Administração;

16.1.3. Cometendo a adjudicada uma das situações previstas acima descritas sem motivo justo e acatado pela SES/TO ficará caracterizado descumprimento total da obrigação assumida, decaindo seu direito de contratação com a Administração ou será rescindido o contrato, conforme o caso, estando à empresa sujeita às penalidades previstas em lei;

16.1.4. As sanções acima previstas no item anterior (16.1.3), não se aplicam aos licitantes remanescentes que se negarem a aceitar a contratação.
16.2. Do contrato:

16.2.1. A duração do instrumento contratual será de até 12 (doze) meses consecutivos e ininterruptos, contados da data estabelecida de assinatura do Termo Contratual, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses nos termos e condições permitidos pela legislação vigente, desde que as partes se manifestem com antecedência de 90 (noventa) dias do término do prazo do contrato considerados as razões e justificativas da realização dos serviços.

16.2.2. Em caso de inadimplência serão convocados os licitantes subsequentes para contratar com esta Secretaria da Saúde.

16.2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da consultoria jurídica do órgão ou entidade Contratante;

16.2.4. A rescisão poderá ocorrer a qualquer momento, em defesa do interesse público ou pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas Contratadas.

17 – DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. Ao Secretário da Saúde compete anular este Pregão por ilegalidade de ofício, ou por provocação de qualquer pessoa, e cancelá-lo ou revogá-lo todo ou em parte, por considerá-lo inoportuno, inconsistente ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado;
17.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência de revogação ou anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito a ampla defesa e o contraditório;
17.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação;
17.4. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação;
17.5. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, ou estiverem em desacordo com o Edital, prevalecerão os do Edital para efeito de julgamento deste Pregão;
17.6. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel;
17.7. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte;
17.8. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste edital, prevalecerão às últimas, exceto em caso de normas editadas pelo Governo do Estado e Federais;
17.9. Não serão aceitos documentos com a vigência vencida, exceto se o edital permitir;

17.10. A participação neste Pregão implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste Edital e seus Anexos e leis aplicáveis;

17.11. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da SESAU-TO;
17.12. Este edital é instrumento de adesão, donde todos que participem estão automaticamente de acordo com suas condições;
17.13. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia de início e inclui o último;
17.14. O Contratado poderá subcontratar o objeto, em parte, após expressa anuência da Contratante, nos seguintes casos:

a) quando a Contratada não puder cumprir com a obrigação contratual em razão da localidade onde o serviço deve ser prestado;

b) quando a Contratada não puder cumprir com a obrigação contratual quando seu objeto social (ramo de atividade), não permitir.
18 – DO FORO

18.1. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro competente o de Palmas - TO, com exclusão de qualquer outro.

Palmas, 23 de agosto de 2017.

Kássia Divina Pinheiro Barbosa Koelln
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
ANEXO I

Critério de Julgamento e Relação/Descrição dos Serviços
01. Do critério de julgamento (lembretes importantes):

a) Será vencedora a licitante que atender as exigências do edital e apresentar o menor preço global por grupo;
b) Os preços constantes abaixo são os preços máximos que a SESAU/TO se dispõe a pagar;
c) A licitante deverá atender as exigências do item 10.1 do Edital;

d) A proposta deverá conter apenas duas casas decimais após a vírgula;

e) Para as licitantes inabilitadas, será aberto processo administrativo objetivando aplicação de sanção.
02. Da Relação/Descrição dos Serviços:

>>>>>GRUPO 01 – ÚNICO<<<<<
	Item
	Qtd.
	Und.
	Descrição
	Preço Unitário
	Preço Global

	01
	34
	Serv.
	Tanatopraxia para translado aéreo ou terrestre, incluindo todas as taxas administrativas inerentes ao transporte do corpo.
	4.205,00
	142.970,00

	02
	07
	Und
	Urna de madeira tipo sextavada adulto para translado em transporte terrestre; em madeira lisa, pintura em verniz, forro em morim, duas alças de metal, com visor.
	2.396,75
	16.777,25

	03
	10
	Und
	Urna de madeira tipo sextavada infantil para translado em transporte terrestre; em madeira lisa, pintura em verniz, forro em morim, duas alças de metal, com visor.
	1.564,20
	15.642,00

	04
	12
	Und
	Urna de zinco adulto para traslado de corpo em transporte aéreo.
	3.150,00
	37.800,00

	05
	12
	Und
	Urna de zinco infantil para traslado de corpo em transporte aéreo.
	1.976,00
	23.712,00

	06
	5.000
	Km rodado
	Translado de corpo, em transporte terrestre, o qual poderá ocorrer em percurso conforme necessidade: da Unidade de Saúde onde ocorrer o óbito para o local de preparo do corpo e desse para o aeroporto mais próximo da ocorrência do óbito, bem como do aeroporto de destino até o local definido pelos familiares, em todo o Território Nacional. 
	4,77
	23.850,00

	07
	10.200
	Km rodado
	Translado de corpo, entre os 139 municípios do Estado do Tocantins.
	4,47
	45.594,00

	VALOR TOTAL
	306.345,25


ANEXO II

Termo de Referência

1 – OBJETO

1.1 O presente termo tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de funerária para atender os usuários em tratamento fora de domicilio encaminhados para fora do Estado através do Complexo Regulador, que evoluiu para o óbito em qualquer localidade do território nacional, incluindo transporte terrestre, fornecimento de urnas funerárias e serviços de tanatopraxia do corpo.

2 – JUSTIFICATIVA

Considerando que a prestação de serviços funerários se faz imprescindível nos casos de óbito do paciente SUS transferido para tratamento fora do domicilio. Justifica-se a compra dos serviços em atendimento a Portaria SAS/ Nº. 55/99 que prevê em seu Art. 9º que em caso de óbito do usuário em Tratamento Fora do Domicílio, a Secretaria de Saúde do Estado/Município de origem se responsabilizará pelas despesas decorrentes.
3 – ESPEFICICAÇÃO DO OBJETO

3.1. Nos termos do Anexo I do Edital.

4 – DA EXECUÇÃO E INICÍO DOS SERVIÇOS

4.1 O prazo de inicio para execução dos serviços, deverá ser de até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato;

4.2 A Contratada deverá executar, nos termos da legislação pertinente, os trabalhos necessários ao cumprimento do objeto de que trata este termo, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos normativos;

4.3 A Contratada deverá executar os serviços, conforme necessidade, quando houver ocorrência de óbitos de pacientes que foram encaminhados para Tratamento Fora do Domicílio, tendo como responsável pela solicitação dos serviços do Complexo Regulador Estadual, que em formulário próprio, acompanhado de documentos que comprovem a saída do paciente para Tratamento Fora do Domicílio, tais como, cópia do Laudo TFD e copia do comprovante de liberação de passagens (aérea ou terrestre) ou UTI Móvel (aérea ou terrestre); 

4.4 A Contratada deverá ter disponibilidade de realizar os serviços em locais e horários que se fizerem necessários, assim como disponibilizar pessoal técnico especializado em número suficiente e constante para a execução do contrato;

4.5 Apresentando condições de fornecer os serviços/ produtos constantes do objeto, em qualquer lugar do Brasil, principalmente na Região Sul e Sudeste onde se situam as cidades de maior volume de encaminhamentos de pacientes;

4.6 A Contratada deverá comunicar qualquer alteração que venha a ocorrer no desenvolvimento dos trabalhos e que envolva a “execução do serviço e entrega dos materiais”, bem como zelar pelo fiel cumprimento das especificações técnicas atinentes ao fornecimento dos produtos; 

4.7 A Contratada deverá responder por todo e qualquer prejuízo causado a Contratante, decorrentes de suas atividades e da desobediência nos termos deste instrumento;

4.8 A Contratada deverá fornecer todos os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitadas pela Contratante sobre os materiais entregues;

4.9 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidos e referentes ao objeto contratado;

4.10 Entregar os itens licitados, conforme solicitação, que ocorrerá com acompanhamento do servidor responsável pelo recebimento e fiscalização da execução do contrato;

4.11 Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa; 
4.12  A Contratada é responsável por danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando a execução do objeto;
4.13 Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou indevidamente fundamentados, ficando sua aceitação a critério do Contratante;

4.14 Os serviços realizados, mesmo que já aceitos pela Administração, fica a Contratada sujeita a refazê-los, desde que comprovada a preexistência de defeitos, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de uso.

5 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;

5.2 Efetuar o pagamento da Contratada em até 30 (trinta) dias corridos após apresentação da Nota Fiscal e o aceite do Servidor responsável pelo recebimento dos serviços;

5.3 Receber os serviços prestados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste termo;

5.4 A Contratante deverá recusar os serviços nas seguintes hipóteses:
5.5 Nota Fiscal com especificação, quantidade em desacordo com o discriminado no termo de referencia;

5.6 Prestados em desacordo com as especificações e requisitos obrigatórios do edital e proposta de preço adjudicada;

5.7 Apresentar vício de qualidade ou impróprio para o uso e/ou outros problemas evidenciados em sua realização;
5.8 Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa desempenhar os compromissos assumidos neste, bem como, pagar pelos serviços prestados.
6– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 Zelar pelo cumprimento rigoroso das normas, cláusulas e condições estabelecidas neste termo, responsabilizando-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
6.2 Executar e/ou fornecer o objeto, de acordo com as especificações contidas neste termo, responsabilizando-se exclusivamente e integralmente pelo pessoal utilizado, incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, resultantes de vinculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Contratante;
6.3 Assumir total responsabilidade pelos danos causados a Contratante ou a terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do Objeto do presente termo, isentando o Contratante de toda e qualquer reclamação que eventualmente possa ocorrer;
6.4 Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, e apresentar os respectivos comprovantes quando solicitado pela Contratante;
6.5 Realizar suas atividades utilizando profissionais em numero suficientes, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento do objeto e de toda a legislação pertinente.

7– DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1 Concordar que a Contratante realize fiscalização através de auditorias/ supervisões/ avaliações nos serviços ajustados, defina o fluxo de atendimento e de comprovação da realização dos serviços prestados, podendo implantar e desenvolver com ampla liberdade seu sistema de administração em saúde (regulação, fiscalização, controle e avaliação);
7.2 A Contratada deverá emitir, quando solicitado, relatórios de atendimento e outros documentos comprobatórios da execução dos serviços efetivamente prestado, ou colocado a disposição;
7.3 São de competência da Coordenadoria do Complexo Regulador - Palmas, a fiscalização, os atos de revisar, aprovar e glosar os documentos comprobatórios de execução dos serviços, executando as informações atinentes a quantidades e qualidade dos serviços e materiais, bem como, os demais elementos que julgar necessários ao fiel cumprimento do contrato;
7.4 O Gestor do Contrato deverá manter permanente fiscalização para fins de acompanhamento e controle da execução dos serviços contratados agindo de forma pró-ativa e preventiva, requerendo se necessário parecer de auditoria independente, sempre que houver indícios de desvios dos objetivos, não eximindo a Contratada de sua plena responsabilidade de culpa ou dolo na execução dos serviços;
7.5 O contrato deverá ter um servidor responsável por sua gestão, denominado Gestor do Contrato, conforme prevê a Portaria Nº. 131 de 05/05/2008 – Diário Oficial Nº. 2.642 de 06/05/2008. Neste caso o Gestor do Contrato – Coordenador do Complexo Regulador – Palmas-TO;

7.6 Conforme preconiza o artigo 66 da Lei 8.666/93, o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas estabelecidas e as normas constantes da citada lei, respondendo cada qual pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial;

7.8 O acompanhamento e a fiscalização da execução deste Contrato pelos Órgãos competentes não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, nos termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos.

8– PAGAMENTO DOS SERVIÇOS

8.1 O prazo previsto para pagamento que será de até 30 (TRINTA) dias corridos após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestado. Caso não apresente prazo de pagamento este será considerado;
8.2 Os pagamentos não serão efetuados através de boletos bancários, sendo a garantia do referido pagamento a Nota de Empenho;
8.1 Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado no item anterior, passará a ser contado a partir da data da sua representação;

8.2 Apresentar quando solicitado, as certidões negativas ou positivas, com efeito negativo de débitos atualizadas, sob pena de suspensão do pagamento e/ou extinção do contrato;

9– DA VIGÊNCIA E DA RECISÃO

9.1 O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por mais 60 meses, mediante termo aditivo;

9.2 A rescisão poderá ocorrer a qualquer momento, em defesa do interesse público ou pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas contratadas.

ANEXO III
Minuta do Contrato
CONTRATO N° ____/2017
PROCESSO SESAU - Nº 2014/30550/001108
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O ESTADO DO TOCANTINS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA SAÚDE E A EMPRESA _______ REFERENTE À AQUISIÇÃO DE ________.

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM NA FORMA E NAS CONDIÇÕES SEGUINTES, DE UM LADO COMO CONTRATANTE, O ESTADO DO TOCANTINS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, E DE OUTRO COMO CONTRATADA, A EMPRESA ................

O ESTADO DO TOCANTINS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e foro nesta Capital, através da Secretaria Estadual de Saúde, inscrita no CNPJ sob nº 25.053.117/0001-64, pelo Excelentíssimo Senhor Secretário da Saúde, Marcos Esner Musafir, brasileiro, residente e domiciliado nesta capital, nomeado Secretário da Saúde, pelo Ato Governamental de nº. 96 – NM. publicado no Diário Oficial do Estado nº. 4.548, de27 de janeiro de 2016, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa .............................................................. pessoa jurídica de direito privado, com sede e foro, na ..................................................................., inscrita no CNPJ sob nº ............................................, Inscrição Estadual sob nº ........................................, doravante denominada CONTRATADA, representada por seu titular, o(a) Sr.(a) ...................................., brasileiro(a), portador(a) da Cédula de Identidade nº ..................................... - SSP-.........., CPF nº .........................................., resolvem celebrar o presente CONTRATO, elaborado de acordo com a minuta aprovada pela SUPERINTENDÊNCIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS e pela PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, observadas as disposições da Lei nº 8.666/93 e subsidiariamente a Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 5.450/05e suas alterações, mediante as cláusulas e condições seguintes:

SEÇÃO I - DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada para realizar a prestação de serviços funerários para atender os usuários em tratamento fora de domicilio encaminhados para fora do Estado através do Complexo Regulador, que evoluiu para o óbito em qualquer localidade do território nacional, incluindo transporte terrestre, fornecimento de urnas funerárias e serviços de tanatopraxia do corpo.

Parágrafo primeiro - Para efeito deste contrato, serviço(s), leia-se: serviços de transporte terrestre, fornecimento de urnas funerárias e serviços de tanatopraxia do corpo;

Parágrafo segundo - Os elementos característicos do objeto encontram-se descritos na Cláusula Segunda da Seção XI do presente contrato.
SEÇÃO II - DA LICITAÇÃO
CLÁUSULA PRIMEIRA - A aquisição, consubstanciada no presente contrato, foi objeto de licitação, de acordo com o disposto na Lei n° 10.520/02, na modalidade Pregão Eletrônico nº ______/2015 - Processo Administrativo nº 2014/3055/001108, além de submeter-se, também aos preceitos de Direito Público, aplicando supletivamente os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.
SEÇÃO III - DA GARANTIA

CLÁUSULA PRIMEIRA - A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 3,00% (três por cento) do valor anual atualizado do contrato, podendo optar por:

I - Fiança bancária;

II - Seguro-garantia;

III - Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitido sobre a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definidos pelo Ministério da Fazenda;

Parágrafo primeiro - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Banco do Brasil S.A., em conta específica, com correção monetária, em favor do Governo do Estado do Tocantins. 

Parágrafo segundo - A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada com base na presente Cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.
Parágrafo primeiro - O comprovante de garantia deverá ser juntado nos autos.
CLÁUSULA SEGUNDA - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

Parágrafo primeiro - prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

Parágrafo segundo - multas punitivas aplicadas pela fiscalização à CONTRATADA; 

Parágrafo terceiro - obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA;

Parágrafo quarto - prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento). 

Parágrafo único - O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser glosado de pagamentos devidos à CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUARTA -
O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de garantia ou seguro a serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador.  

CLÁUSULA QUINTA -
Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a FISCALIZAÇÃO do contrato deverá comunicar o fato à seguradora e/ou fiadora paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia à CONTRATADA bem como as decisões finais de 1ª e última instância administrativa.

CLÁUSULA SEXTA - O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pela Secretaria da Saúde do Estado do Tocantins com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Será considerada extinta a garantia:
Parágrafo primeiro - com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

Parágrafo segundo - com a extinção do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - Isenção de responsabilidade da garantia:
Parágrafo primeiro - A Secretaria da Saúde do Estado do Tocantins não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:
Alínea a - caso fortuito ou força maior; 

Alínea b - alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 

Alínea c - descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administração; 

Alínea d - atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

Parágrafo segundo - Caberá à própria Administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nas alíneas “c” e “d” desta cláusula, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pela Secretaria da Saúde do Estado do Tocantins. 

CLÁUSULA NONA -
Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser comunicados pela CONTRATANTE à CONTRATADA e/ou à Instituição Garantidora, no prazo de até 90 (noventa) dias após o término de vigência do contrato. 

SEÇÃO IV - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
CLÁUSULA PRIMEIRA - A duração do contrato será de até 12 (doze) meses consecutivos e ininterruptos, contados da data estabelecida de assinatura do Termo Contratual, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses nos termos e condições permitidos pela legislação vigente, desde que as partes se manifestem com antecedência de 90 (noventa) dias do término do prazo do contrato considerados as razões e justificativas da realização dos serviços.
CLÁUSULA SEGUNDA - Em caso de inadimplência serão convocados os licitantes subsequentes para contratar com esta Secretaria da Saúde.

CLÁUSULA TERCEIRA - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da consultoria jurídica do órgão ou entidade Contratante;

CLÁUSULA QUARTA - A rescisão poderá ocorrer a qualquer momento, em defesa do interesse público ou pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas Contratadas.

SEÇÃO V – DO PRAZO DE INÍCIO,

 DA FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS:

Parágrafo primeiro - O prazo de início dos serviços é de 15 (quinze) dias corridos, contados da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado desde que seja por motivo justo devidamente aceito pela CONTRATANTE.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:
Parágrafo primeiro - Quanto à forma de execução do contrato, os serviços deverão ser prestados mediante empreitada por preço unitário.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Com relação à forma de execução dos serviços, a Contratada deverá:

Parágrafo primeiro - Iniciar os serviços no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato;

Parágrafo primeiro - Executar, nos termos da legislação pertinente, os trabalhos necessários ao cumprimento do objeto de que trata este termo, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos normativos;

Parágrafo primeiro - Executar os serviços, conforme necessidade, quando houver ocorrência de óbitos de pacientes que foram encaminhados para Tratamento Fora do Domicílio, tendo como responsável pela solicitação dos serviços o Complexo Regulador Estadual, que em formulário próprio, acompanhado de documentos que comprovem a saída do paciente para Tratamento Fora do Domicílio, tais como, cópia do Laudo TFD e copia do comprovante de liberação de passagens (aérea ou terrestre) ou UTI Móvel (aérea ou terrestre); 

Parágrafo primeiro - Ter disponibilidade de realizar os serviços em locais e horários que se fizerem necessários, assim como disponibilizar pessoal técnico especializado em número suficiente e constante para a execução do contrato;

Parágrafo primeiro - Apresentar condições de fornecer os serviços / produtos constantes do objeto, em qualquer lugar do Brasil, principalmente na Região Sul e Sudeste onde se situam as cidades de maior volume de encaminhamentos de pacientes;

Parágrafo primeiro - Comunicar qualquer alteração que venha a ocorrer no desenvolvimento dos trabalhos e que envolva a “execução do serviço e entrega dos materiais”, bem como zelar pelo fiel cumprimento das especificações técnicas atinentes ao fornecimento dos produtos; 

Parágrafo primeiro - Responder por todo e qualquer prejuízo causado a Contratante, decorrentes de suas atividades e da desobediência nos termos deste instrumento;

Parágrafo primeiro - Fornecer todos os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitadas pela Contratante sobre os materiais entregues;

Parágrafo primeiro - Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidos e referentes ao objeto contratado;

Parágrafo primeiro - Entregar os itens licitados, conforme solicitação, que ocorrerá com acompanhamento do servidor responsável pelo recebimento e fiscalização da execução do contrato;

Parágrafo primeiro - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa; 

Parágrafo primeiro - Responsabilizar-se por danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando a execução do objeto;

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou indevidamente fundamentados, ficando sua aceitação a critério do Contratante;

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Os serviços realizados, mesmo que já aceitos pela Administração, fica a Contratada sujeita a refazê-los, desde que comprovada a preexistência de defeitos, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de uso.
SEÇÃO VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
CLÁUSULA PRIMEIRA - QUANTO AS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, O CONTRATADO DEVERÁ:

Parágrafo primeiro - Prestar os serviços de modo satisfatório, sob pena de refazê-los;

Parágrafo segundo - Prestar os serviços, na íntegra, na forma do Edital, de seus anexos e de Contrato.
SEÇÃO VII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

CLÁUSULA PRIMEIRA - O recebimento se dará por servidor(es) devidamente autorizado(s), mediante Comissão prevista no § 8°, do artigo 15, da Lei 8.666/93, em dia e horário comercial, onde todos os serviços deverão estar em conformidade com o Edital/Contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA - O RECEBIMENTO SERÁ: 
Parágrafo primeiro - provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
Parágrafo segundo - definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8666.

CLÁUSULA TERCEIRA - A CONTRATANTE RECUSARÁ OS SERVIÇOS QUANDO:
Parágrafo primeiro - Estes forem prestados em desacordo com o Edital / Contrato;
Parágrafo segundo - A Nota Fiscal/Fatura conter especificação em desacordo com o Edital / Contrato;

Parágrafo terceiro - Apresentarem vícios ou baixa qualidade.

CLÁUSULA SEXTA - Em atendimento ao disposto no art. 31 da Lei nº 8.078 de 11/09/90, a prestação dos serviços deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa, sobre as características, marca, procedência, número do lote, qualidade, composição, preço, garantia, prazo de validade, origem e outros, bem como sobre os riscos que apresentarem à saúde e à segurança dos usuários, quando for o caso.

SEÇÃO VIII - DA GARANTIA PELOS SERVIÇOS PRESTADOS
CLÁUSULA PRIMEIRA - A contratada deverá garantir a boa execução dos serviços, sob pena destes não serem aceitos pela Contratante, sem prejuízo das sanções devidas, inclusive multa.
SEÇÃO IX - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
CLÁUSULA PRIMEIRA - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

CLÁUSULA SEGUNDA - Efetuar o pagamento da Contratada em até 30 (trinta) dias corridos após apresentação da Nota. 
CLÁUSULA TERCEIRA - Receber os serviços adjudicados, nos termos, prazos quantidade, qualidade e condições estabelecidas no Edital / Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – Recusar os serviços nas seguintes hipóteses:

Parágrafo primeiro - Nota Fiscal com especificação, quantidade em desacordo com o discriminado no termo de referencia;

Parágrafo segundo - Serviços prestados em desacordo com as especificações e requisitos obrigatórios do edital e proposta de preço adjudicada;

Parágrafo terceiro - Quando os serviços apresentarem vício de qualidade ou outros problemas evidenciados em sua realização.
CLÁUSULA QUINTA - Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;

CLÁUSULA SEXTA - Efetuar o pagamento da(s) CONTRATADA(s) no prazo determinado no Edital e em seus anexos, inclusive, no contrato.

CLÁUSULA SETIMA - Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa desempenhar os compromissos assumidos neste, bem como, pagar pelos serviços prestados;

SEÇÃO X - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
CLÁUSULA PRIMEIRA - Fornecer o objeto deste Contrato, nas condições estipuladas neste Contrato / Contrato;
CLÁUSULA SEGUNDA - Prestar os serviços na presença do(s) servidor(es) devidamente designado(s) na conformidade do artigo 67 da Lei Federal n° 8.666/93, no local informado no Contrato;

CLÁUSULA TERCEIRA - Responsabilizar-se pela aplicação da legislação ambiental inerente a execução dos serviços;
CLÁUSULA QUARTA - Refazer, corrigir, ou reconstruir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem falhas na sua execução;

CLÁUSULA QUINTA - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

CLÁUSULA SEXTA - Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, sendo que sua inadimplência, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato;

CLÁUSULA SÉTIMA - Comunicar a SESAU/TO, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos que antecedem o prazo de vencimento de início dos serviços, os motivos que impossibilite o seu cumprimento;

CLÁUSULA OITAVA - Manter a garantia e qualidade dos serviços de acordo com as especificações definidas no Edital e seus anexos e o contrato;

CLÁUSULA NONA - Manter as condições de habilitação e qualificação técnica exigida no edital do pregão;

CLÁUSULA DÉCIMA - Cumprir com a legislação vigente inerente ao objeto, inclusive com todos os encargos tributários, fiscais, trabalhista, devendo arcar ainda, com todas as despesas e custo necessários ao cumprimento do objeto. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Zelar pelo cumprimento rigoroso das normas, cláusulas e condições estabelecidas neste termo, responsabilizando-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Executar e/ou fornecer o objeto, de acordo com as especificações contidas neste termo, responsabilizando-se exclusivamente e integralmente pelo pessoal utilizado, incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, resultantes de vinculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Assumir total responsabilidade pelos danos causados a Contratante ou a terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do Objeto do presente termo, isentando o Contratante de toda e qualquer reclamação que eventualmente possa ocorrer;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, e apresentar os respectivos comprovantes quando solicitado pela Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Realizar suas atividades utilizando profissionais em numero suficientes, cabendo-lhe total e exclusiva responsabilidade pelo integral atendimento do objeto e de toda a legislação pertinente;
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Realizar Manter as condições de habilitação e qualificação técnica exigida na licitação.
SEÇÃO XI - DA FISCALIZAÇÃO E DO GESTOR DO CONTRATO

CLÁUSULA PRIMEIRA - Objetivando garantir que a execução do Contrato seguirá fielmente as condições impostas em suas próprias cláusulas, no Edital, e na legislação aplicada, a CONTRATANTE exercerá a gestão/fiscalização do instrumento contratual, por meio da Coordenadoria do Complexo Regulador - Palmas, que, oportunamente, designará o(s) servidor(es) responsável(eis) por este encargo. 

Parágrafo único - Na forma da Cláusula acima, fica(m) designado(s) o servidor _____________ para exercer a fiscalização do contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA - A fiscalização será realizada na forma do artigo 67 da Lei Federal nº. 8.666/1.993, da Portaria nº. 131/2008 de 05 de maio de 2008, publicada no Diário Oficial do Estado nº. 2.642 de 06 de maio de 2008, bem como do “Manual de Gestor do Contrato” do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins;

CLÁUSULA TERCEIRA - A fiscalização do contrato pela CONTRATANTE não exclui nem diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inobservância ou omissão à legislação vigente e às cláusulas contratuais.
CLÁUSULA QUINTA - O Gestor do Contrato deverá manter permanente fiscalização para fins de acompanhamento e controle da execução dos serviços contratados agindo de forma pró-ativa e preventiva, requerendo se necessário parecer de auditoria independente, sempre que houver indícios de desvios dos objetivos, não eximindo a Contratada de sua plena responsabilidade de culpa ou dolo na execução dos serviços;
CLÁUSULA SEXTA - Conforme preconiza o artigo 66 da Lei 8.666/93, o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas estabelecidas e as normas constantes da citada lei, respondendo cada qual pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial;

CLÁUSULA SÉTIMA - São obrigações da Contratada inerente a fiscalização dos serviços:

Parágrafo primeiro - Concordar que a Contratante realize fiscalização através de auditorias / supervisões / avaliações nos serviços ajustados, defina o fluxo de atendimento e de comprovação da realização dos serviços prestados, podendo implantar e desenvolver com ampla liberdade seu sistema de administração em saúde (regulação, fiscalização, controle e avaliação);
Parágrafo segundo - Emitir, quando solicitado, relatórios de atendimento e outros documentos comprobatórios da execução dos serviços efetivamente prestado, ou colocado a disposição;
CLÁUSULA OITAVA - São ainda condições inerentes a fiscalização:
Parágrafo primeiro - São de competência da Coordenadoria do Complexo Regulador - Palmas, a fiscalização, os atos de revisar, aprovar e glosar os documentos comprobatórios de execução dos serviços, executando as informações atinentes a quantidades e qualidade dos serviços e materiais, bem como, os demais elementos que julgar necessários ao fiel cumprimento do contrato;
Parágrafo segundo - O Gestor do Contrato deverá manter permanente fiscalização para fins de acompanhamento e controle da execução dos serviços contratados agindo de forma pró-ativa e preventiva, requerendo se necessário parecer de auditoria independente, sempre que houver indícios de desvios dos objetivos, não eximindo a Contratada de sua plena responsabilidade de culpa ou dolo na execução dos serviços;
Parágrafo terceiro - O contrato deverá ter um servidor responsável por sua gestão, denominado Gestor do Contrato, conforme prevê a Portaria Nº. 131 de 05/05/2008 – Diário Oficial Nº. 2.642 de  06/05/2008. Neste caso o Gestor do Contrato – Coordenador do Complexo Regulador – Palmas-TO;
Parágrafo quarto - Conforme preconiza o artigo 66 da Lei 8.666/93, o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas estabelecidas e as normas constantes da citada lei, respondendo cada qual pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.
SEÇÃO XII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DO PREÇO, DO PAGAMENTO DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA E DO REAJUSTAMENTO

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Parágrafo único - As despesas decorrentes do presente Contrato serão custeadas por meio da dotação orçamentária: 10.302.1165.4176, fonte de recursos: 102 e natureza de despesa: 3.3.90.39.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
Parágrafo único - Pelos serviços prestados a CONTRATANTE pagará os seguintes preços:
>>>>>GRUPO 01 – ÚNICO<<<<<
	Item
	Qtd.
	Und.
	Descrição
	Preço Unitário
	Preço Global

	01
	34
	Serv.
	Tanatopraxia para translado aéreo ou terrestre, incluindo todas as taxas administrativas inerentes ao transporte do corpo.
	
	

	02
	07
	Und
	Urna de madeira tipo sextavada adulto para translado em transporte terrestre; em madeira lisa, pintura em verniz, forro em morim, duas alças de metal, com visor.
	
	

	03
	10
	Und
	Urna de madeira tipo sextavada infantil para translado em transporte terrestre; em madeira lisa, pintura em verniz, forro em morim, duas alças de metal, com visor.
	
	

	04
	12
	Und
	Urna de zinco adulto para traslado de corpo em transporte aéreo.
	
	

	05
	12
	Und
	Urna de zinco infantil para traslado de corpo em transporte aéreo.
	
	

	06
	5.000
	Km rodado
	Translado de corpo, em transporte terrestre, o qual poderá ocorrer em percurso conforme necessidade: da Unidade de Saúde onde ocorrer o óbito para o local de preparo do corpo e desse para o aeroporto mais próximo da ocorrência do óbito, bem como do aeroporto de destino até o local definido pelos familiares, em todo o Território Nacional. 
	
	

	07
	10.200
	Km rodado
	Translado de corpo, entre os 139 municípios do Estado do Tocantins.
	
	

	VALOR TOTAL
	


CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
Parágrafo primeiro - Efetuada a prestação, a CONTRATADA disponibilizará a Nota Fiscal/Fatura, à Comissão responsável pelo recebimento devidamente preenchida;

Parágrafo segundo - Estando em conformidade, a protocolização da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, junto ao Setor da SESAU/TO responsável pelo pagamento, competirá à CONTRATADA; caso Nota Fiscal/Fatura esteja em desacordo será devolvida na forma do Termo de Referência/Contrato;

Parágrafo terceiro - A SESAU/TO terá um prazo de até 05 (cinco) dias corridos para conferência e aprovação, contados da sua protocolização, e será paga, diretamente na conta corrente da CONTRATADA;

Parágrafo quarto - O prazo previsto para pagamento que será de até 30 (trinta) dias corridos, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada;

Parágrafo quinto - Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado no parágrafo anterior, passará a ser contado a partir da data da sua representação;
Parágrafo sexto - Os pagamentos não serão efetuados através de boletos bancários, sendo a garantia do referido pagamento a própria Nota de Empenho.
CLÁUSULA QUINTA - DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA

Parágrafo único - No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

Alínea a - O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

CLÁUSULA SEXTA - DA DATA-BASE E PERIODICIDADE DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

Parágrafo primeiro - Os preços unitários dos serviços, desde que observado o interregno mínimo de um ano, contado da data limite para apresentação da proposta, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA;

Parágrafo segundo - Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito; a CONTRATANTE, verificará detidamente o caso, antes do deferimento do reajuste, podendo, para tanto, requerer documentos que se fizerem necessários; no reajuste, se for o caso, será adotada a seguinte fórmula: R = (I –I0) . P / I0, Onde:
Alínea a - para o primeiro reajuste:

R = reajuste procurado;

I = índice relativo ao mês do reajuste;

Io = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;

P = preço atual dos serviços;

Alínea b - para os reajustes subsequentes:

R = reajuste procurado;

I = índice relativo ao mês do novo reajuste;

Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;

P = preço dos serviços/produtos atualizado até o último reajuste efetuado.
SEÇÃO XIII - DA PUBLICAÇÃO DESTE CONTRATO
CLÁUSULA PRIMEIRA - A publicação resumida deste instrumento de contrato na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, nos termos do Artigo 61 da Lei Federal 8.666/93.
SEÇÃO XIV - DAS PENALIDADES

CLÁUSULA PRIMEIRA - Caso o CONTRATADO cometa as irregularidades a seguir, será sancionado com o impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo ainda descredenciado no SICAF ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores da SESAU/TO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor da parcela em questão e demais cominações legais:

Parágrafo primeiro - Deixar de entregar documentação exigida no certame;

Parágrafo segundo - Apresentar documento falso;

Parágrafo terceiro - Não mantiver a proposta;

Parágrafo quarto - Fraudar ou retardar de qualquer forma a execução do contrato;

Parágrafo quinto - Comportar-se de modo inidôneo;

Parágrafo sexto - Cometer fraude fiscal;

Parágrafo sétimo - Fizer declaração falsa;

Parágrafo oitavo - Não cumprir com a execução do contrato;

Parágrafo nono - Descumprir as demais exigências do edital e seus anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - Para os fins deste item, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos no art. 90, 92, 93, 94, 95 e 96 da Lei nº 8.666/93;

CLÁUSULA TERCEIRA – Para os fins dos itens Parágrafo quarto e Parágrafo oitavo, a cada dia de atraso será cobrado 1,00% (um por cento) de multa do valor da parcela em questão até o limite, de 30% (trinta por cento), ocasião em será rescindido unilateralmente o contrato, sendo convocadas as licitantes remanescentes obedecendo a ordem de classificação, para contratar com a Administração, sem prejuízo das demais sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002;

CLÁUSULA QUARTA - A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na divida ativa, podendo, ainda a Administração proceder a cobrança judicial da multa;

CLÁUSULA QUINTA - A multa será aplicada, após o julgamento da defesa apresentada pela CONTRATADA no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da data de sua notificação. Decaído este prazo, sem manifestação da CONTRATADA, a CONTRATANTE aplicará e executará automaticamente a multa;

CLÁUSULA SEXTA - As multas previstas neste Contrato não eximem a ADJUDICATÁRIA ou CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração ou a terceiros;

CLÁUSULA SÉTIMA - As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

SEÇÃO XV - DA RESCISÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de qualquer das hipóteses dos Artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA - Ocorrendo rescisão administrativa do presente Contrato, ficam assegurados os direitos previstos no Artigo 79 § 2º da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA - A CONTRATANTE rescindirá o contrato automática e independentemente de aviso ou notificação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
Parágrafo primeiro - concordata, falência ou instalação de insolvência civil da CONTRATADA;

Parágrafo segundo - dissolução de Sociedade.

SEÇÃO XVI - DOS CASOS OMISSOS

CLÁUSULA PRIMEIRA - Os casos omissos e as dúvidas na execução deste Contrato, serão objetos de comunicação por escrito entre as partes CONTRATANTES, donde para resolução poderão ser submetidos a manifestação da Assessoria Jurídica da SESAU/TO ou ainda pela Procuradoria Geral do Estado - PGE.
SEÇÃO XVII - DO FORO E DAS ASSINATURAS
Fica eleito o foro da Capital do Estado do Tocantins - Vara da Fazenda Pública, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato.

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes CONTRATANTES, na presença das testemunhas abaixo.

Palmas __________2017.

	Marcos Esner Musafir
Secretário de Estado da Saúde
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante da CONTRATADA
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